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			Nada É Impossível De Mudar


			Desconfiai do mais trivial,


na aparência singelo.


E examinai, sobretudo, o que parece habitual.


Suplicamos expressamente:


não aceiteis o que é de hábito como coisa natural.


Pois em tempo de desordem sangrenta,


de confusão organizada,


de arbitrariedade consciente


,de humanidade desumanizada,


nada deve parecer natural.


Nada deve parecer impossível de mudar.


			Bertolt Brecht


			 


			Articular historicamente o passado não significa conhecê-lo “tal como ele de fato foi”. Significa apropriar-se de uma recordação, como ela lampeja no momento de um perigo. [...] O dom de despertar no passado as centelhas da esperança é privilégio exclusivo do historiador convencido de que tampouco os mortos estarão em segurança se o inimigo vencer. E esse inimigo não tem cessado de vencer.


			Walter Benjamin
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			E. P. Thompson


			 


			Não há nem jamais houve prática educativa em espaço-tempo nenhum de tal maneira neutra, comprometida apenas com ideias preponderantemente abstratas e intocáveis. Insistir nisso e convencer ou tentar convencer os incautos de que essa é a verdade é uma prática política indiscutível com que se pretende amaciar a possível rebeldia dos injustiçados. Tão política quanto a outra, a que não esconde, pelo contrário, proclama sua politicidade.


			Paulo Freire
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			Apresentação


			 


			Este livro resultou de minha dissertação de mestrado, defendida, em 2017, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Uberlândia. Nesta versão, mantive o texto original, que só passou por pequenas adaptações a fim de torná-lo mais claro e, também, mais acessível a um maior número de leitores/as.


			Impõe registrar que, apesar do curto espaço de tempo entre o momento da produção e o da publicação, o texto já se encontra datado, condição própria do conhecimento histórico. Ainda que fosse possível atualizar algumas referências e informações, resolvi assumir a datação, porque ela expressa as condições da escrita e da reflexão desenvolvida, durante o mestrado. Sobretudo na Introdução, alguns apontamentos conjunturais já estão defasados, mas penso que eles são fundamentais para que o/a leitor/a compreenda a ambiência em que se processou todo o percurso de investigação, de análise e interpretação das fontes e de sistematização das ideias.


			Aqui, ponderei ser pertinente preservar a identidade das escolas em que pesquisei e, por isso, adotei, como classificação, o modelo “Escola A, B, C ou D”. Na mesma direção, os nomes das professoras também foram substituídos por nomes fictícios. Contudo, essas alterações não comprometem o conteúdo.













			Prefácio


			 


			Nas últimas décadas, o ensino de história tem se consolidado como um significativo campo de pesquisa, perceptível pela quantidade de dissertações de mestrado e teses de doutorado defendidas em programas de pós-graduação em Educação ou em História, assim como pelo número de Grupos de Pesquisa, vinculados a universidades e certificados pelo CNPq.


			Especialmente o “Encontro Nacional de Pesquisadores do Ensino de História” e o “Encontro Nacional Perspectivas do Ensino de História” são fóruns de socialização desses estudos. “Aprendizagens em História”; “Formação Docente”; “Identidades e Diversidade”; “Livros Didáticos”; “Memória e Patrimônio”; “Educação Histórica”; “História do ensino de História” e “Currículo” são algumas das temáticas norteadoras de tais pesquisas.


			Ensino de história na escola pública: percursos e práticas de currículos no ensino fundamental insere-se nesse contexto. Trata-se do resultado de uma dissertação de mestrado, fruto de pesquisa cuidadosa sobre a organização curricular da área de História em escolas públicas estaduais de ensino fundamental, em Uberlândia-MG, no período de 2010 a 2016.


			A legislação – especialmente os documentos Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) Anos – é analisada no tocante ao que expressam sobre currículo. No caso específico do currículo de história, o referencial analisado é o documento Conteúdos Básicos Comuns – CBC, considerado a proposta curricular oficial do estado de Minas Gerais. É importante ressaltar o viés analítico empreendido: 


			Compreendo-o como um condicionante do trabalho com a história, a expressar limites, concepções, posturas historiográficas e direções a serem seguidas. No entanto, na investigação, ele não é tomado como algo que estabelece uma determinação em relação ao que se ensina em sala de aula. Entendo a proposta curricular como evidência de uma organização escolar mais ampla (a estadual), em termos de agenda política e concepções de escola, que ajuda a pensar nos limites e pressões que viabilizam as ações materializadas no interior das escolas. 


			Duas publicações da imprensa, com presença significativa nas escolas – as Revistas Nova Escola e Carta Fundamental –, também são cotejadas na análise, com a seguinte perspectiva:


			No conjunto das reflexões, emergiu uma compreensão de que é necessário superar uma abordagem da imprensa que a trata como reflexo do social, para compreendê-la como agente que participa do processo de construção de conjunturas, engendrando leituras e forjando memórias.


			O trabalho de campo foi composto por observação de aulas e realização de entrevistas com docentes e supervisoras escolares. Utilizando o recurso do caderno de campo, Artur descreve sua intenção em relação à observação:


			procurava anotar tudo o que conseguisse, em termos de relações sociais na escola, situações inesperadas (para mim), posturas das professoras, metodologias utilizadas, relações professora-alunos/as e alunos/as-alunos/as, o modo como os/as alunos/as se portavam na aula (como interagiam, o que questionavam...), que materiais didáticos eram usados, que temas/assuntos compunham a aula e como eles eram abordados etc.


			E, quanto às entrevistas, revela a sua concepção sobre


			[...] a história oral também como um direito de falar, de se expressar, como um mecanismo em que os/as autores/as daquelas histórias se fazem sujeitos ao afirmarem suas presenças sociais no âmbito da construção daquelas relações.


			O foco em cada conjunto de fontes é uma baliza para a organização dos capítulos, expresso no título de cada um deles: a legislação geral no primeiro, “Diretrizes curriculares e o ensino fundamental: proposições para a escola pública”, o currículo oficial de História no segundo, “História em currículos: das prescrições e das práticas”, e a pesquisa de campo no terceiro, “Professoras, escolas públicas e currículos: movimentos do ensino de história”.


			A preocupação e o interesse pela questão curricular e pelo ensino de história estão presentes desde a iniciação científica, e a monografia de graduação de Artur Nogueira Santos e Costa, que, já na Introdução de seu livro, ressalta, quanto ao processo de produção das reflexões que empreende: “Esse foi um caminho trilhado de maneira compartilhada e coletiva, procurando sempre valorizar os aspectos da formação intelectual e política como direção a ser perseguida.”


			O compromisso político com o campo educacional e com o ensino de história vem respaldado por questões apontadas por Paulo Freire, Déa Fenelon, Ivor Goodson, Gimeno Sacristán, E. P. Thompson, Eric Hobsbawm, Walter Benjamin, por exemplo, com as quais, Artur estabelece um diálogo com ideias provenientes do trabalho de campo, das observações e entrevistas realizadas. Os achados de sua pesquisa estão presentes ao longo e a par e passo com as reflexões e referencial teórico. Nesse sentido, se distancia de trabalhos que apresentam longos capítulos iniciais fundamentalmente teóricos e um ínfimo último capítulo dedicado ao que a pesquisa efetivamente possibilitou perceber e problematizar. 


			De maneira também distante do que, atualmente, tem sido bastante comum, o autor não se respalda em superficiais justificativas para o chamado “fracasso da escola pública”, nem utiliza um tom pejorativo ao tratar do cotidiano escolar, ou culpabiliza a comunidade escolar, especialmente docentes. A análise empreendida se pauta por concepções que vislumbram o/a docente como aquele/a que, cotidianamente, se faz sujeito do conhecimento, recriando as prescrições curriculares, ou aquele/a que, apesar de não desconsiderar as condições de trabalho, muitas vezes, precárias, vibra, se emociona e se revigora com a participação/envolvimento dos/as estudantes.


			 


			Cláudia Sapag Ricci


			(Centro Pedagógico / UFMG)













			Introdução


			 


			[...] hoje, gostaria de sugerir, como tema de discussão, a relação entre programas, currículo e a noção de maturidade. [...] Ora, se a noção de imaturidade é claramente política e ideológica, por que sua contraface, isto é, a maturidade, haveria de ser científica (vale dizer, real e verdadeira)? E, uma vez que programas e currículos são montados sobre essa noção, não caberia analisá-la um pouco mais a fundo para que se pudesse averiguar a que serve e a quem serve? Se fizermos falar o silêncio da imaturidade, o discurso sobre a maturidade permanecerá intacto?


			Marilena Chauí


			Este trabalho discute a organização curricular da área de História em escolas públicas estaduais de ensino fundamental, em Uberlândia-MG, no período de 2010 a 2016. Parte do princípio de que currículo é um movimento histórico e que a escola pública é um espaço dinâmico, composto por sujeitos reais que são agentes ativos na construção de relações sociais.


			A motivação por tratar desse tema advém de meu percurso de formação como historiador. Desde que ingressei no curso de graduação em História, em 2010, me interesso por questões relacionadas ao ensino de história e à escola pública. Ainda em 2011, iniciei pesquisa de iniciação científica, quando tomei contato com a discussão sobre currículo e sobre ensino de história. De lá para cá, tenho investido nesse campo, compreendendo-o como lugar privilegiado de atuação do professor historiador, o que resultou, inclusive, em meu trabalho de conclusão de curso de graduação.1 Esse foi um caminho trilhado de maneira compartilhada e coletiva, procurando sempre valorizar os aspectos da formação intelectual e política como direção a ser perseguida.2


			Assim, refletir sobre essa trajetória ajuda a mapear o terreno no qual emergem as questões que orientam minha investigação e, também, minha prática social, como professor e historiador. Esse itinerário é marcado por um caráter notadamente transitório, em que nos fazemos e refazemos como pesquisadores. Redefinimos metodologias, trilhamos caminhos diferentes dos planejados, formulamos novas indagações, abandonamos as certezas prévias, enfim, nos colocamos na condição de incompletude, justamente porque a história comporta uma gama extremamente variada de possibilidades a serem desvendadas.


			Ao longo de todo esse processo formativo, realizei leitura e interpretação de documentos de diferentes naturezas, relativos à educação, bem como de bibliografia sobre escola, ensino de história e currículo. Essa experiência vivida simultaneamente ao curso de graduação em História foi decisiva para que eu vislumbrasse e fortalecesse um suposto no qual tenho insistido: trata-se da opção por eleger, como objeto de investigação historiográfica, temáticas relacionadas à educação ou ao ensino de história. Não raro, preciso defender enfaticamente essa proposição, inclusive em meio aos meus pares, que questionam sobre a legitimidade de esse tema ser pesquisado no âmbito da História, e não da Educação, ou que a tratam como uma questão “menor”, desimportante se comparada aos temas “nobres” da historiografia. Como se currículo, escola, ensino de história, enquanto dimensões do social, não fossem portadores de historicidade.


			Por um lado, é necessário admitir que a educação e mesmo o ensino de história tradicionalmente, têm sido discutidos, no Brasil, no interior das faculdades de educação ou dos programas de pós-graduação em educação. Essa realidade se expressa, por exemplo, em relação às dissertações e teses disponibilizadas nas bibliotecas virtuais das universidades, com a temática do currículo e do ensino de história: hegemonicamente, os trabalhos são oriundos da pós-graduação em Educação, mesmo que realizados por historiadores/as de formação.


			Noutra ótica, defendo que é necessário enfrentar, como problemática para a história e a historiografia, a pesquisa sobre o ensino de história e a escola pública, sem necessariamente ter que dissociar história e educação. Faço essa defesa não para reivindicar uma abordagem mais correta ou para disputar esse espaço, mas para chamar para a comunidade de historiadores/as a responsabilidade com a escola pública e com o que, nela, se ensina e se aprende em História.


			Construí essa posição ao longo da graduação, sobretudo nas disciplinas voltadas para a licenciatura, em que me chamava a atenção o modo como alguns/mas colegas de curso e professores/as se reportavam à escola pública e ao ensino de história com um tom de insatisfação, de crítica. Junto a isso, na leitura de parte significativa da bibliografia, principalmente sobre ensino de história, incomodava-me uma tentativa de elaborar um consenso de que o ensino de história, na educação básica, estava fracassado, em crise.


			De um lado, muitos/as autores/as se posicionavam criticamente às supostas práticas de ensino de história nas escolas, acusando os/as professores/as de darem aulas factuais, positivistas, tradicionais – o que levaria os/as alunos/as a nutrirem descaso para com essa disciplina. Nesse sentido, esses/as autores/as se colocavam na condição de “sugerir” como as aulas poderiam ser, que recursos utilizar, que posturas assumir, fornecendo “receitas prontas” e milagrosas para serem aplicadas em qualquer sala de aula. Ao mesmo tempo, era notório, como nessas publicações de caráter um tanto depreciativo, as referências eram abstratas, genéricas, distanciadas da escola pública real, sem nem mesmo enfrentar mais profundamente uma discussão política sobre o que essas questões poderiam significar.


			De outro lado, havia os pesquisadores que, preocupados com a escola, denunciavam as condições de trabalho, os baixos salários, as agruras da profissão, mas de maneira a vitimizar a escola e os/as professores/as, colocando esses/as últimos/as como passivos/as diante da realidade.  Ao passo que esboçavam um compromisso com a educação, acabavam por reforçar um ciclo vicioso que permeia o debate sobre a docência, aquele que se pauta na repetição desses mesmos dados de forma cíclica: as condições de trabalho são ruins, os salários são baixos, os/as alunos/as não aprendem. Em muitos casos, o viés de interpretação que alimenta essas leituras se embasa nos estruturalismos, com o qual concebem a escola de fora para dentro, de cima para baixo, como instituição cuja condição já está dada, pronta e acabada.


			A partir desse incômodo, interessei-me por investigar o ensino de história e a escola pública, associadamente, com a preocupação de pensá-los não como abstrações, mas como espaços em que atuam sujeitos reais, que constroem suas relações sociais de maneira ativa.


			Dessa forma, era necessário construir uma problemática que mobilizasse os caminhos da investigação. Como ressaltam as autoras de A pesquisa em história,


			a problematização é contínua, acompanhando o trabalho todo: é o movimento constante que vai do empírico à teoria e vice-versa, demandando a elaboração ou reelaboração de noções, conceitos, categorias de análise, porque tais elementos, por mais abstratos que sejam, surgem de engajamentos empíricos e do diálogo com as evidências.3


			O exercício de explicitar uma problemática de investigação em história é um desafio, pois requer superar a rigidez que, às vezes, projetamos em nossas compreensões. É um esforço construído ao longo de todo o percurso de pesquisa, reformulado a partir do diálogo com as fontes e com a bibliografia. Portanto, a problemática se refaz, ganha novos contornos, ou traz novos sentidos, à medida que os materiais trabalhados impõem questões e orientam para caminhos inesperados.


			O projeto que propus à Linha de Pesquisa Trabalho e Movimentos Sociais, do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Uberlândia, quando do processo seletivo para ingresso no mestrado, indicava, como eixo, uma questão que venho perseguindo desde as atividades da graduação: a organização curricular da disciplina de História em escolas públicas de ensino fundamental de Uberlândia-MG.


			Com o enfrentamento de bibliografia teórico-metodológica e temática, bem como com leitura preliminar dos documentos e pesquisa empírica em escolas públicas, passei a indagar se o que havia proposto inicialmente, em termos de problemática, dava conta do que encontrara, já que me deparei com um ambiente escolar composto por uma multiplicidade de situações e práticas. Assim, me voltei para o que se configurava como minha questão central, com o intuito de avaliar se ela ainda possuía pertinência.


			Num primeiro momento, deduzi que a problemática precisava ser modificada ou ampliada, com o objetivo de congregar aquela complexidade. No entanto, depois de voltar às fontes várias vezes, e também à bibliografia, identifiquei que, na verdade, o que precisava ser modificado de forma mais profunda em relação ao projeto era a metodologia sinalizada para responder às questões. Isso porque, desde que iniciei meu contato com o ensino de história e com a historiografia, venho assumindo politicamente um compromisso com as escolas e sujeitos reais que dão concretude ao currículo. Ainda assim, só na feitura desse texto é que investi mais conscientemente num exercício metodológico de investigação do espaço escolar, com visitas sistematizadas às escolas, acompanhamento das aulas de história e realização de entrevistas com diferentes profissionais da educação; exercício que me possibilitou enxergar a questão do currículo por outros ângulos.


			Desse modo, permaneci com a questão “qual a organização curricular da área de História em escolas públicas de ensino fundamental, em Uberlândia-MG, no período de 2010-2016?”. Todavia, ela passou a ser enfrentada numa outra perspectiva, e, com esse percurso, ela se tornou passível de ser sustentada. Foi necessário atrelá-la à organização escolar mais ampla. O que se ensina (e o que se aprende) em história não pode ser deslocado das condições em que o processo acontece. A consistência dessa questão se deu à medida que ela permitiu indagar, também: que professores/as são esses/as e quais as suas atuações? Como constituem suas práticas? Por que não dizer: que sujeitos e experiências sociais conferem materialidade à escola e ao ensino de história? Portanto, que currículos são esses que se forjam no interior desses enfrentamentos e o que eles expressam? Questões aparentemente simples, mas cuja complexidade desafia desvelar aspectos vitais para a compreensão da prática escolar. Assumi, portanto, como eixo da pesquisa, perseguir a organização curricular e a organização escolar mais ampla, sempre de forma articulada.


			A opção por tratar do ensino fundamental,4 do 6º ao 9º anos, se fez em virtude de essa fase de escolarização ser o momento em que os/as estudantes começam a estabelecer uma relação mais específica com a disciplina de História, quando são introduzidos/as aos estudos históricos com vistas à formulação de referenciais de mundo mais amplos, e, sobretudo, porque é nessa etapa que professores/as historiadores/as assumem as aulas da disciplina de História.


			Junto a isso, e de importância ímpar para conferir viabilidade à problemática, é a periodização, que não é mera cronologia, mas sim a especificação do terreno histórico em que se situa a investigação. A delimitação do período de 2010 a 2016 se deve ao fato de que, no ano de 2010, foram promulgadas5 as duas Diretrizes Curriculares Nacionais que orientam sobre a estruturação dos currículos para a educação básica e o ensino fundamental: Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) Anos. A publicação dessas duas diretrizes, no último ano do governo Lula, para além de se constituir como marco legal, delimita o início da construção de um terreno de compreensão do currículo que avança no sentido de pautá-lo como atividade socialmente referenciada, em contraste com a legislação (sobretudo em termos de diretrizes curriculares) oriunda da década de 1990, que até então estava em vigor e apresentava uma leitura muito técnica dessa problemática. Por isso, a escolha por 2010 como referência. O período se estende a 2016, momento em que parte da pesquisa foi finalizada: visita às escolas, entrevistas.


			Mas 2016, especificamente, momento de escrita do trabalho, compôs uma realidade que interferiu no modo como analisei as questões e, para além disso, conjugou elementos que subsidiam a justificativa sobre o porquê de ser relevante pesquisar escola pública e ensino de história, hoje. Peço licença para apresentar um pouco dessa conjuntura, pois as inquietações que mobilizei para interpelar o social estão imbricadas a esse momento vivenciado por todos/as nós, sujeitos na/da história.


			Desde o final de 2014, quando a presidenta Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores, venceu as eleições para a presidência do Brasil, derrotando Aécio Neves, do Partido da Social Democracia Brasileira, deflagrou-se, no país, um processo de acirramento do debate político, de intensa polarização e de constantes enfrentamentos. A partir da derrota, o candidato de PSDB e seus aliados, com o apoio da grande imprensa e da mídia televisiva, alimentou uma proposição (não tão nova) de que o PT precisava ser retirado do poder a qualquer custo, por se tratar de um partido de corruptos, que destruíram a economia brasileira e que visavam implantar projetos de comunismo e de socialismo no país. Ainda que profundamente frágil, esse raciocínio conseguiu ampla aceitação social.


			Desse momento até 2016, aconteceram diferentes manifestações (físicas e virtuais) que pediam o impeachment da presidenta e que, paralelamente, agregavam outras reivindicações, como o retorno da Ditadura Militar, o banimento dos trabalhos de Paulo Freire, a diminuição da maioridade penal, o “fim da doutrinação marxista nas escolas” (como se ela existisse!), entre outras. Essas bandeiras expressam o crescimento, na sociedade brasileira, de um movimento conservador e de direita, e do fortalecimento de um pensamento reacionário que disputa a cena pública.


			Nesse entremeio, o então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, do PMDB, cujo mandato e os direitos políticos foram cassados em 2016, por quebra de decoro parlamentar e crime de corrupção, resolveu acolher o pedido de impeachment da presidenta Dilma (um dia depois de o PT ter se posicionado favorável à abertura de investigação contra ele no Comitê de Ética da Câmara, a qual resultou em sua cassação). O processo correu os trâmites até chegar à votação por parte dos deputados e dos senadores, em abril e maio de 2016, respectivamente, que se posicionaram favoravelmente ao impedimento, mesmo sem que se tenha comprovado crime de responsabilidade por parte de Dilma Rousseff, deposta do cargo depois do parecer final assinado pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, em sessão do Senado.6


			Um grupo significativo de intelectuais de diferentes áreas tem produzido interpretações sobre esse processo, considerando-o como um golpe de Estado sustentado inclusive pelas elites econômicas do país, cujo artífice é o vice-presidente Michel Temer, que usurpou o cargo da presidência e, na sequência, deu andamento à implementação de uma série de medidas antipopulares que haviam sido derrotadas nas urnas e que retiram direitos das classes trabalhadoras.7


			Noutra frente, temos presenciado, em diferentes universidades (e na sociedade, em geral), ataques classistas, racistas, homofóbicos e misóginos, de maneira explícita, por meio de agressões verbais, físicas e homicídios. Ao mesmo tempo, tramitam, no legislativo, projetos de lei que defendem uma “escola sem partido”,8 em que não cabem discussões sobre cidadania, valores, ética, gênero, etc.


			Numa outra perspectiva, referencio-me em Thompson, quando propõe perscrutar a complexidade das lutas sociais e, com interesse na transformação histórica, considerar as capacidades de atuação política de grupos às vezes tornados invisíveis pela história oficial. Embora a reflexão do autor se dirija a um contexto muito específico da Inglaterra, no século XVIII, o percurso investigativo realizado inspira pensar sobre como, no presente, o contraditório se expressa em diferentes maneiras de intervir na sociedade e de fazer política.9


			Nesse sentido, imediatamente me remeti a um movimento iniciado em 2015, em que estudantes de diferentes estados (São Paulo, Goiás, Ceará, entre outros) ocuparam suas escolas públicas, reunindo pautas em defesa do ensino público e de qualidade, ou que reivindicavam o repasse em dia das verbas destinadas às escolas, ou que protestavam contra o fechamento das escolas de seus bairros, ou mesmo contra a implantação da terceirização como sistema de gerenciamento da educação. Esse movimento, que contou com apoio da Ubes (União Brasileira dos Estudantes Secundaristas), expressou a capacidade de mobilização desses/as estudantes, que assumiram o protagonismo na luta por uma educação pública de qualidade. Ao passo em que o legislativo concentrava seus esforços na produção e aprovação de PLs que visavam retirar das escolas seu caráter formativo, esses/as estudantes precisaram ocupar essas para garantir o que, em tese, seria o básico. É nessa direção, também, que defendo a necessidade de não se vitimizar a escola e seus sujeitos, mas pensá-los como capazes de assumir papel ativo na construção de suas histórias de vida e de luta.


			Em Uberlândia-MG, especificamente, depois da publicação de uma Medida Provisória (MP 746) referente à Reforma do Ensino Médio, que ataca os cursos de licenciatura e enfraquece as possibilidades de uma formação mais sólida, bem como pelo já mencionado conjunto de medidas apresentadas pelo governo de Michel Temer, entre as quais uma Proposta de Emenda Constitucional (que tramitou na Câmara dos Deputados como PEC 241 e, no Senado, como PEC 55), que visa congelar os gastos públicos por 20 anos, trazendo fortes prejuízos para a área da educação, várias escolas foram ocupadas pelos/as estudantes. Esse segundo movimento de ocupações sinalizou a necessidade de se construir uma agenda de debates sobre qual educação, qual escola e qual formação queremos, e sobre os novos desafios que se colocam para o exercício da profissão docente. Embora não seja possível aprofundar esse debate aqui, quero apontá-lo como elemento importante na construção de meu olhar sobre o objeto, no processo de reflexão sobre escolas e currículos.


			Nessa conjuntura, é central discutir a escola pública, no sentido de fortalecê-la como lugar de produção do conhecimento, de formação, de crescimento dos/as estudantes, de valorização e defesa da democracia. Num momento em que ela é tão atacada e questionada por setores conservadores da sociedade, cabe também aos/às historiadores/as assumirem o compromisso de batalhar por ela, inclusive no campo da produção historiográfica, que também é uma forma de intervenção social.


			No mesmo movimento, a urgência de se discutir o ensino de história diz respeito também à experiência social, em que a história tem sido usada como ferramenta para tentar legitimar projetos de tomada do poder, ou em que se forja uma memória favorável à Ditadura Militar para referenciar o debate político, ou em que aparecem grupos que negam as diferenças (de classe, de raça, de orientação sexual) como dimensão a compor a organização do exercício político. Diante disso, parece-me que há um trabalho de formação política que precisa ser retomado e empreendido, no presente. Não que eu defenda que a disciplina de História, na escola, por si só, seja suficiente para eliminar essas posturas nocivas à vida em sociedade, mas, pelo menos, compõe um espaço em que é possível pensar nas injunções que se materializam no social, problematizando projetos conflitantes, espaços de atuações de sujeitos, enfim, uma ambiência em que se pode construir, junto com os/as alunos/as, outras referências para ler o mundo e estar nele, a partir das quais seja possível questionar, desconfiar do estabelecido, do que é socialmente aceito como natural.


			Dessa forma, a justificativa para tratar dessa questão como temática e como problemática se aporta, também, nas demandas colocadas pelo presente, em que a escola e o ensino de história ocupam centralidade na cena pública. Como meio de indicar a relevância social desse debate, importa disputar a construção de sentidos e significados sobre as práticas de estudantes e professores/as que dão vida à escola pública no Brasil.


			Passo, agora, a explicitar alguns suportes teóricos e metodológicos em que me ancoro, para situar meu lugar social de fala, como concebo a história – e a pesquisa em história –, o ensino de história, o currículo e a escola pública. Faço esses apontamentos não como uma promessa a ser cumprida, mas para dizer das preocupações que motivam minha prática como historiador.


			O primeiro ponto a ser assinalado se refere à inserção desse trabalho no âmbito da história social. Conforme salienta Déa Ribeiro Fenelon, essa matriz historiográfica congrega, em seu bojo, uma variedade de temáticas, objetos e fontes, compreendidos como partes de processos históricos engendrados por homens e mulheres reais, em suas relações sociais dinâmicas. Para a autora, trata-se de praticar uma história que será sempre política, porque comprometida com seu tempo, em que os sujeitos são pensados como agentes potenciais na construção da história. Nesse sentido, é tarefa do/a historiador/a, ao elaborar suas problemáticas, periodizações e metodologias, atentar-se para a dimensão política que elas expressam, bem como pensá-las como ingredientes forjados no interior das realidades investigadas, e não como operações externas e estanques a elas.10


			Essa concepção compõe um movimento de renovação do marxismo, a partir da década de 1960, encampado por nomes da New Left, a Nova Esquerda Britânica, como E. P. Thompson, Raymond Williams, Chistopher Hill, Eric Hobsbawm, entre outros, que se contrapuseram às noções estruturalistas que esmagavam os sujeitos e adotavam as determinações como chave de explicação da história, e começaram a pautar a realidade como um espaço em desenvolvimento ativo, em que perceber a “totalidade” não significa explicar “toda a história”, mas compreender as diferentes dimensões que compõem o social como mutuamente constitutivas, pensando os sujeitos numa ótica da integralidade, sem seccioná-los a partir da cultura, da política e da economia como noções compartimentadas.11


			Nesse sentido, tal como postula Thompson, esse campo teórico deve recusar a adoção de modelos explicativos rígidos e abstratos, ou a utilização, sem os devidos tratos, de conceitos forjados para outras realidades que não a que se quer explicar. No curso da investigação, o/a historiador/a refina e testa seus conceitos, não para construir modelos, mas para identificar novos problemas ou como velhos problemas se apresentam em novas formas.12 Em outras palavras, a vitalidade da investigação se faz na própria pesquisa, num movimento que exige diálogo entre empiria e teoria, em que essa última é usada mais para interrogar do que para fornecer certezas.


			Com relação às fontes, tem sido construído um terreno de investigação, no Brasil, que procura compreendê-las como linguagens. A partir da proposição de Raymond Williams, que aborda linguagem, dialeticamente, como prática constitutiva do social e também instituída por ele, o desafio é desvendá-la no interior das conjunturas em que se articulam, percebendo interesses, sujeitos e projetos com os quais se relacionam. Para essa percepção, é preciso superar uma visão que separa, numa falsa dicotomia, história e linguagens, e também que compreende essa última como reflexo ou como ideologia. Em oposição a essa distinção entre “língua” e “realidade”, Williams defende que a linguagem é “parte necessária do ato mesmo da autocriação humana”, nem precedente, nem resultante, mas ingrediente que compõe o processo.13


			É importante, para esse trabalho, destacar a noção de experiência social, articulada por Thompson num contexto em que o autor se contrapunha ao estruturalismo althusseriano e defendia que, com ela, o conhecimento histórico pode ser construído no referencial das ações dos sujeitos, antes suprimidos pelas estruturas. É preciso, portanto, atenção quanto ao fato de que os sujeitos vivenciam suas experiências sociais em relações de interesses e de antagonismos, não como indivíduos autônomos e livres, mas inseridos em conjunturas específicas. Assim, a estrutura é transmutada em processo, compreendendo toda a genética que materializa a “experiência humana comum”.14


			Nesse movimento de construção teórica, Thompson propõe a introdução de uma outra noção, a de cultura, pensada como terreno privilegiado do viver e do fazer históricos, comportando a integralidade da ação humana. Para o autor,


			verificamos que, com “experiência” e “cultura”, estamos num ponto de junção de outro tipo. Pois as pessoas não experimentam sua própria experiência apenas como ideias, no âmbito do pensamento e de seus procedimentos, ou (como supõem alguns praticantes teóricos) como instinto proletariado etc. Elas também experimentam suas experiências como sentimento e lidam com esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares e de parentescos, reciprocidades, como valores ou (através de formas mais elaboradas) na arte ou nas convicções religiosas.15


			Nesse sentido, a história social se aporta na junção entre cultura e experiência social, como instrumento para perscrutar a grafia da história de pessoas concretas, pensando que a vida é experimentada de maneira integral, daí o investimento na totalidade.


			Thompson ajuda, aqui, a fazer um deslocamento: tenho defendido, ao longo dessa trajetória, uma ampliação da noção de currículo, que deixa de ser entendido como letra morta, congelada, para ser concebido, também, como experiência social. Compartilho de uma definição propugnada por Miguel Gonzáles Arroyo,16 a qual ganha força inclusive nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) Anos, quanto ao que denominam de currículo:


			O currículo não se esgota, contudo, nos componentes curriculares e nas áreas de conhecimento. Valores, atitudes, sensibilidades e orientações de conduta são veiculados não só pelos conhecimentos, mas por meio de rotinas, rituais, normas de convívio social, festividades, visitas e excursões, pela distribuição do tempo e organização do espaço, pelos materiais utilizados na aprendizagem, pelo recreio, enfim, pelas vivências proporcionadas pela escola.17


			Desse modo, a proposição de que o currículo seja tratado como experiência social se ancora na compreensão acima, que o coloca não apenas como os textos legais dos componentes curriculares, mas também como uma variável que abrange diferentes tipos de relações, no interior da escola e fora dela. Assim, valores, atitudes, rotinas, rituais, normas de convívio social, entre outros, são dimensões da vida humana, gestadas socialmente e produzidas por sujeitos concretos, com suas experiências sociais, que incidem diretamente no modo como cada conteúdo é tratado, como cada problema é mobilizado, como o processo de ensino e de aprendizagem é construído – tudo isso a compor currículo.


			Logo, no processo de pesquisa sobre o currículo, importa observar um percurso que começa na produção das orientações curriculares oficiais (diretrizes, propostas curriculares de cada disciplina, etc.), que são elaboradas por pessoas reais e enunciadas em meio a correlações de força, portanto expressam valores e concepções, cuja elaboração se faz, também, para responder demandas, indagações e insatisfações com o anteriormente estabelecido. Mas é preciso que a investigação, se o objetivo for compreender a formulação integral do currículo, incorpore as atividades que se dão no interior das escolas, espaço no qual as propostas curriculares saem do plano da abstração e são transmutadas em práticas reais, são apropriadas, reelaboradas, adequadas, subvertidas, ignoradas.


			Desse modo, como lembram Nilda Alves e Inês Barbosa de Oliveira,


			[...] em nossas atividades cotidianas, os currículos que criamos misturam elementos das propostas formais e organizadas com as possibilidades que temos de implementá-las e o acordo ou desacordo que temos sobre elas [...].18


			O currículo, por conseguinte, compreende todo o caminho de elaboração das práticas de ensino e de aprendizagem, desde a formulação da legislação, até as especificidades vivenciadas no interior de cada escola, como a organização da carga horária, as relações professor(a)/aluno(a), os embasamentos filosóficos adotados pelas escolas, os referenciais construídos por alunos/as e professores/as em suas vidas em sociedade, entre outros. Currículo, nesse âmbito, deve ser pensado no plural, justamente porque se materializa a partir de múltiplas e variadas formas de interação, que não são homogêneas, nem fixas.


			No movimento de construção dessa compreensão, realizei leitura de vários autores que compõem as chamadas teorias do currículo, notadamente de alguns pertencentes às “teorias críticas” do currículo, aquelas interessadas em desvendar não só seu conteúdo, mas suas relações políticas, os interesses que explicitam e os que escondem. No dizer de Tomaz Tadeu da Silva, “para as teorias críticas, o importante não é desenvolver técnicas de como fazer o currículo, mas desenvolver conceitos que nos permitam compreender o que o currículo faz”.19 Os trabalhos oriundos desse campo foram formulados por filiações teóricas diversificadas, com compreensões distintas sobre o que seja a educação, a escola e o conhecimento. Ainda assim, a maioria deles ajudou-me a treinar um olhar para a interpretação dessa temática. Mesmo que nem sempre citados ao longo do texto, o modo como lido com as nuances relativas à organização curricular se referencia em alguns desses pressupostos.


			O primeiro deles diz respeito às contribuições de Michael Apple, educador e sociólogo da educação estadunidense, cujo livro Ideologia e Currículo inaugura a entrada do pensamento neomarxista nesse debate. O autor se referencia em Raymond Williams para discorrer sobre o fato de o currículo ser produzido numa operação de “tradição seletiva”, em que são selecionados determinados aspectos e conteúdos para serem ensinados, enquanto outros são ignorados. Apple se contrapõe às noções deterministas da análise marxista e, com Williams, introduz a noção de hegemonia e de ideologia no campo da educação, estratégia para demonstrar como os currículos se forjavam no interior de interesses classistas, que visavam ocultar a disputa pelo poder.20


			Num outro trabalho, publicado no Brasil em 1994, Apple retoma Ideologia e Currículo e reconhece que, no livro, seu esforço se pautou pelo objetivo de compreender como a escola desempenhava um papel de “reprodução cultural”, noção construída no diálogo com Pierre Bourdieu. Nesse sentido, apontou a necessidade de se pensar mais profundamente as relações abrigadas na escola para além de aspectos de dominação.


			Portanto, aprendi com o autor que, ao analisar uma proposta curricular, é importante indagar o lugar social em que ela foi pensada, para desvendar possíveis interesses que ela representa. Mas, ao mesmo tempo, não a reduzir a apenas instrumento de dominação de classe, considerando que as relações que decorrem da proposta não são mecânicas.


			O espanhol Gimeno Sacristán também teoriza sobre o currículo e contribui com o alargamento desse conceito. Ele o compreende como forjado por diferentes dimensões que afetam a instituição escolar, como os meios didáticos, o pessoal, o tamanho das classes, as áreas de conhecimento, etc. Além disso, propõe uma noção de currículo que o considere como uma “confluência de práticas” de professores/as, alunos/as, pais, intelectuais, entre outros. Seria, portanto, um investimento para abandonar as abstrações e pensar o currículo como experiência concreta.21


			Além disso, reforça Sacristán, “os processos de aprendizagem dependem de fatores externos e internos escolares, anteriores e simultâneos a tal processo”.22 Enfatiza a historicidade como ingrediente constitutivo do currículo e aponta a urgência de que a escola não seja pensada de maneira isolada da sociedade. Os diferentes fatores, como elencado, são oriundos da vida social e influenciam diretamente a estruturação escolar. São, também, fatores históricos, cuja vitalidade permeia concepções, valores, práticas e operações, na escola. Ao mesmo tempo, por exemplo, as condições de desigualdade, de opressão, de violência, muitas vezes vivenciadas por estudantes, embora externas à escola e experimentadas histórica e socialmente, se fazem presentes na trajetória escolar desses/as alunos/as, a dizerem dos contornos tomados pelo currículo, o que é fundamental considerar na investigação em história social.


			Menciono, ainda, o britânico Ivor Goodson, autor de Currículo: teoria e história. Goodson, nessa obra, reflete sobre aspectos da “história do currículo”, em alguns casos usando exemplos das áreas de Ciências Biológicas, concentrando-se em dissecar a “confecção do currículo em nível pré-ativo”, as propostas curriculares. A contribuição do autor se dá no sentindo de entender a importância de não se abandonar, na investigação, o trabalho com a legislação que dispõe sobre a organização curricular. Contudo, reforça Goodson, o trabalho com os textos legais não é para explicar a totalidade das práticas de ensino, mas para investir no mapeamento do terreno social no qual elas se dão. Para ele, as propostas curriculares trazem em seu bojo a materialidade dos projetos de escola e de educação pensados num dado período, a dizer sobre correlatos projetos de sociedade.23


			De minha trajetória de estudos sobre currículo, destaco, especificamente, um autor que está na base de minha compreensão. Miguel Gonzáles Arroyo, também teórico de currículo, analisa essa problemática com preocupações que se associam às da história social, qual seja, seu cuidado para indagar o currículo com base nos sujeitos sociais que constituem a história. Desse modo, o autor tem me ajudado a investigar a organização curricular pensando-a como território em que se situam pessoas reais, com interesses, necessidades, valores, conflitos. Arroyo discute, ainda, a necessária articulação entre experiência social e produção de conhecimento, e pergunta:


			Qual a relação entre experiência social e conhecimento? Os currículos e as áreas reconhecem essa relação? As didáticas a explicitam ou ignoram? As tentativas dos professores de articular vivências sociais e o conhecimento são reconhecidas ou marginalizadas nos currículos das escolas?24


			Essas questões compõem um eixo de preocupações que explicita uma maneira política de olhar para a escola pública, seja na pesquisa, seja na prática social, reafirmando a urgência de conhecimento e experiência serem tratados como parte de um mesmo movimento, no processo de ensino e de aprendizagem. Assim, pauta o currículo como lócus de disputas de sujeitos sociais, em que o real vivido invade a escola por meio de crianças, jovens e adultos.


			Num texto que faz parte de uma coletânea organizada pelo Ministério da Educação, Arroyo indica a centralidade do currículo quanto à organização do tralho docente:


			O currículo, os conteúdos, seu ordenamento e sequenciação, suas hierarquias e cargas horárias são o núcleo fundante e estruturante do cotidiano das escolas, dos tempos e espaços, das relações entre educadores e educandos, da diversificação que se estabelece entre os professores. [...] o currículo é o pólo estruturante de nosso trabalho. As formas em que trabalhamos, a autonomia ou falta de autonomia, as cargas horárias, o isolamento em que trabalhamos... dependem ou estão estreitamente condicionados às lógicas em que se estruturam os conhecimentos, os conteúdos, matérias e disciplinas nos currículos.25


			Por conseguinte, o autor incita a pensar sobre as lógicas com que os currículos são organizados e como elas interferem no exercício da docência. Entende o currículo não apenas como os conteúdos, mas como operações de seleção de cargas horárias, as sequências e suas correlatas implicações na atuação do/a professor/a. Essas operações envolvem relações hierárquicas e de poder, materializadas no interior da escola, e que dizem sobre a autonomia (ou a falta dela) na construção de caminhos metodológicos, bem como sobre possibilidades, escolhas, sentidos e concepções que permeiam o ambiente escolar e que estão diretamente associados a como o/a professor/a atua em sala de aula, com os/as alunos/as.


			No que concerne ao ensino de história, uma constatação imediata, hoje, é que o tema tem sido objeto de muitas e diferentes produções. Há uma farta bibliografia, publicada em forma de artigos, livros, capítulos de livros, teses e dissertações, dedicada ao ensino de história, incluídas aí discussões que versam sobre livro didático, metodologias de ensino, linguagens, entre outras. O extenso volume dessa bibliografia, por um lado, expressa o interesse de pesquisadores por esse campo. Ao mesmo tempo, é praticamente impossível dar conta de manter uma leitura atualizada que acompanhe tudo o que é lançado, de modo que é preciso fazer algumas opções.


			Thaís Nivea Fonseca identifica, no pós-ditadura, um crescimento do debate sobre a história ensinada, em que, a partir dos anos 1980, algumas publicações lançadas se tornaram marcos da trajetória dos debates sobre o ensino de história no Brasil.26 De lá para cá, algumas das discussões foram se pulverizando, com temáticas cada vez mais específicas, concentradas em recortes que, muitas vezes, isolam os objetos neles mesmos.


			Em meu caminho de leitura bibliográfica sobre ensino de história, conheci textos de diferentes matrizes e perspectivas teóricas. No enfrentamento das leituras, no reconhecimento do que elas abordavam, em que se referenciavam, em como se posicionavam politicamente em relação ao ensino de história, à escola, ao/à professor/a de História, acabei por me distanciar de parte significativa da produção (inclusive de nomes considerados clássicos).


			Assim, tenho me aproximado de trabalhos cuja reflexão seja referenciada na escola concreta, em que se dá o ensino de história, no sentido de pensar junto com ela, e não externamente. Nessa mesma linha, minha formação foi marcada mais por aqueles/as autores/as que se dedicaram a pensar qual história é ensinada nas escolas, histórias de quem, assumindo o necessário posicionamento político na lida com as questões, focando-as de maneira mais ampla, sem necessariamente incorrer numa depreciação do ensino de história, ou sem cair na pretensão de, a partir da academia, levar fórmulas prontas e genéricas a serem aplicadas como estratégia para “salvar o ensino”, sem ao menos se perguntar sobre o papel que desempenham na formação de professores/as de quem criticam a atuação.27


			Desde que tomei contato com o texto “A formação do profissional de história e a realidade do ensino”, de Déa Ribeiro Fenelon, procuro manter uma postura que lê o ensino de história como um saber que não está pronto e acabado, mas que se constitui cotidianamente na prática de todos/as nós, sujeitos na/da história, alunos/as, professores/as, pesquisadores/as. A reflexão de Fenelon acerca da formação do/a historiador/a e sua atuação como professor/a na educação básica inspira pensar o ensino de história como concretude que não se dissocia do social, das questões que nos rodeiam, das nossas necessidades, de nossos projetos de mundo. E, com isso, quando me deparo com requerimentos de “tipos ideais” de escolas e de alunos/as, lembro-me sempre de que, “qualquer que seja o nível dos alunos dentro da sala de aula, é com eles que temos de lidar”.28 A indicação faz saber que, para além de diagnosticar “fracassos”, fragilidades, deficiências, é preciso assumir que é sempre com os/as alunos/as e escolas reais que temos que trabalhar, construir caminhos, propor mudanças. São eles/as os sujeitos concretos da aprendizagem.


			É por esse motivo que a obra Ensino de História: revisão urgente, de Conceição Cabrini, Maria do Rosário da Cunha Peixoto, Helenice Ciampi, Maria do Pilar Vieira e Vavy Pacheco Borges, cuja publicação original é de 1986, permanece atual e uma das principais referências sobre ensino de história. As autoras sistematizam uma reflexão acerca de uma experiência concreta com ensino de história, em uma escola pública de São Paulo, com uma 5ª série (hoje, 6º ano) do turno noturno. A turma era composta por uma maioria de alunos/as migrantes, mais velhos/as e trabalhadores/as, em que Conceição Cabrini, a professora de História, era acompanhada por estagiários/as e professoras do curso de História da PUC-SP.


			O texto demonstra como, naquela sala de aula, foi possível construir conhecimento histórico com os/as alunos/as. Para isso, as autoras não se furtam de fazer a crítica às condições estruturais da escola básica naquele momento, nem de apontar dificuldades dos/as alunos/as, mas o trabalho não se restringe a isso. Identificadas as possibilidades, os níveis de leituras dos/as estudantes, suas propriedades cognitivas, a professora e os/as alunos/as adentraram num processo de reflexão sobre o conhecimento histórico, sobre a história, sobre suas próprias historicidades. Isso não impediu que, no conjunto da reflexão, as autoras fizessem autocríticas, repensassem metodologias, indicassem avanços, demonstrando que não se tratava de buscar uma prática que fosse “perfeita”, mas de se lançar no desafio de rever atuações e concepções de história, ressaltando “que a questão não é tão somente qual conteúdo de história tratar, mas sobretudo como trabalhar esse conteúdo”.29


			Junto com o trabalho de Conceição Cabrini, outra linha de reflexões ajuda-me a construir um posicionamento em relação ao ensino de história. Trata-se da proposição de Heloísa de Faria Cruz e de Maria do Rosário da Cunha Peixoto, no relato de uma experiência com formação continuada de professores/as de História, na PUC-SP, em que explicitam um trabalho de seleção de materiais para transformá-los em fontes e desvendá-las como linguagens, num esforço de pensar caminhos para ensinar a história, a partir da problematização de modos de construção da memória. Aproximo-me de um princípio esboçado pelas autoras, que, nesse caso, para além de constituir um pilar para a pesquisa, expressa também uma luta ainda em curso com relação ao que se espera do ensino de história. Falo, aqui, do estímulo a assumir a pesquisa como eixo organizador do ensino, e não como um apêndice ou uma estratégia metodológica que aparece vez ou outra.30


			Maria do Rosário Peixoto retornou a essa questão, em texto publicado em 2015, em que discute uma proposta curricular de história elaborada em 1986, em São Paulo, no âmbito da Cenp (Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas), da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo. A proposta representa um marco quanto à discussão sobre currículos de história, porque foi produzida por professores da rede de ensino, com assessoria de Déa Fenelon e de Marcos Antônio da Silva, professores universitários.31


			A autora identifica, no centro daquela proposta, que ela apresentava uma potencialidade que poderia dar novos rumos ao ensino de história, na medida em que adotava a pesquisa como eixo estruturante do ensino de história, operando um descolamento de significados teóricos e metodológicos tradicionalmente aceitos no ensino. A proposta foi acusada de retirar da história o seu elemento básico (a cronologia, a linearidade, os fatos) e de ter um viés político muito acentuado e, por isso, acabou não sendo implementada. Peixoto percorre, então, como o sentido de “pesquisa”, como um conceito transitório e mutável, vem perdendo sua vitalidade e sua capacidade de nos provocar a sair dos lugares de comodidade. Afirma a autora:


			[...] a rejeição da noção linear de tempo em suas diferentes configurações, mas, sobretudo, considerar professores e alunos do ensino básico como sujeitos do processo de ensino-aprendizagem, adotando a prática da pesquisa como princípio organizador do ensino, foi mais do que os referidos segmentos de intelectuais universitários da época podiam suportar.32


			Ela se refere à reação de diferentes professores/as universitários/as, à época em que a proposta foi lançada, que insinuaram (para usar um eufemismo) que professores/as da educação básica não eram capazes de produzir uma proposta curricular. Por trás desse quadro, importa destacar que a adoção da proposta significaria ter que repensar toda a estrutura de formação de professores/as nos cursos de graduação em História, que precisariam rever suas próprias concepções. Coloco essa questão para pensarmos, hoje, em que medida esse desafio ainda permanece em aberto, e como ele se renova a cada vez que, sem maiores cerimônias, muitos/as de nós dizem que o/a professor/a de História bem formado/a é aquele/a que sabe “muito conteúdo”.


			Destaco, ainda, no seio dessas reflexões, a presença constante da leitura de Paulo Freire. As lições de Freire ajudam não só na interpretação das evidências de ações forjadas no interior das escolas públicas, como também na construção de um posicionamento político sobre o que significa ser professor, ser historiador, ser sujeito social. A atualidade de sua obra reside no fato de que a empreitada iniciada por ele, como educador, ainda permanece provocadora, no sentido de que democratizar a escola pública, o ensino, a sociedade, é tarefa que não envelhece e nunca se torna desnecessária, a não ser quando – utopicamente – não existam mais sequer tentativas de autoritarismo e de opressão. Na obra Pedagogia da esperança, de Paulo Freire, em que retorna à sua “Pedagogia do oprimido” para discutir a trajetória de formulação daquela obra, sua experiência concreta com alfabetização de adultos, as críticas que recebeu e como lidou com elas, o autor afirma:


			[...] hoje, tanto quanto ontem, contudo possivelmente mais fundamentado hoje do que ontem, estou convencido da importância, da urgência de democratização da escola pública, da formação permanente de seus educadores e educadoras entre quem incluo vigias, merendeiras, zeladores. Formação permanente, científica, a que não falte sobretudo o gosto das práticas democráticas [...].33


			Reforça, portanto, sua convicção de que a democracia deve ser o eixo a pautar o ambiente da escola pública, entendida aqui como direito social, como meio de ampliar as esferas de participação popular na construção da sociedade, e explicita a necessidade de que educadores/as se mantenham em processo constante de formação, dada a responsabilidade que desempenham.


			No âmbito desses referenciais, quero explicitar um pouco da trajetória da pesquisa, destacando caminhos, escolhas, fontes e procedimentos metodológicos com os quais tenho lidado para tratar da problemática sobre a organização curricular da área de história.


			Inicio esse exercício tomando como ponto de partida uma questão sugerida por Elizabeth Macedo: “O que é considerado como documento em história do currículo? Como o pesquisador deve se aproximar das fontes?”34 A indagação é específica sobre o currículo, mas é lugar comum na investigação sobre os diferentes objetos, na história. Diz respeito à operação de transformar em fontes os diferentes documentos e registros sobre ações de sujeitos sociais.
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